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Começa etapa estadual da II CNPM


- tempo de avaliar


e propor





A realização da II Conferência de Políticas para Mulheres entra, neste mês de maio, num segundo desafio: o de articular o debate estadual e nacional. Em 2004, na I CNPM, aprovamos a Política Nacional para as Mulheres, uma política do Estado brasileiro, a qual todo governo, municipal, estadual ou federal, deve obedecer. 


Trata-se, agora, de avaliar até onde os governos estaduais cumpriram as diretrizes desta política ou não. A importância das conferências estaduais reside nesta possibilidade: termos uma visão nacional do que se passa nos estados, numa avaliação na ótica do movimento e dos governos.


Chegou o momento de retomar as diretrizes da Política nacional e compará-las com as ações dos governos. 	


O site da Secretaria Especial de Políticas para as mulheres (� HYPERLINK "http://www.presidencia.gov.br/spmulheres"��www.presidencia.gov.br/spmulheres�) contém, na seção “publicações”, os Anais da I Conferência Nacional de Políticas para Mulheres (I CNPM). As páginas 104-139 deste documento apresentam as diretrizes e eixos da Política Nacional para Mulheres do Estado brasileiro. Vamos conferi-las. 





Saúde





Movimentos comemoram 


licença compulsória de remédio anti Aids





A licença compulsória do medicamento anti-Aids Efavirenz, anunciada hoje, (04/05/07) pelo Presidente Lula, foi avaliada por Fátima Mello, da Secretaria Executiva da Rede Brasileira pela Integração dos Povos, como uma vitória significativa contra uma empresa transnacional de peso e a favor dos direitos dos povos





Para Fátima (Fase/REbrip), esta “vitória traduz anos de lutas dos movimentos por acesso a medicamentos e pela saúde pública”. 





Na Internet, a imprensa destaca o fato de ser a primeira vez que o governo brasileiro recorre ao licenciamento compulsório, previsto no acordo de propriedade intelectual (Trips) da Organização Mundial do Comércio (OMC). Isso possibilitará que o Governo possa substituir a droga fabricada pela transnacional Merck por genéricos produzidos na Índia, pagando apenas um quarto do preço praticado pelo laboratório norte-americano.


No discurso de hoje (04) no qual anunciou o licenciamento compulsório, Lula teria declarado, segundo a imprensa: "Não é possível alguém ficar rico com a desgraça dos outros... Não só do ponto de vista ético é uma grosseria, como do ponto de vista político-econômico é um desrespeito. Entre o econômico e a nossa saúde, vamos ficar com a nossa saúde."


�Há poucos dias, o ministro da Saúde, José Gomes Temporão, disse a congressistas a intenção do Governo de propor o licenciamento de outros medicamentos importados. 





Ameaças ao orçamento da Saúde





Por outro lado, o Palácio do Planalto encaminhou ao Congresso Nacional ementa constitucional estendendo, até 2010, a DRU – Desvinculação das Receitas da União. Esta medida retira muito dinheiro do Ministério da Saúde. Os movimentos sociais, ao contrário, defendem a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº29, que obriga a aplicação dos recursos constitucionais na Saúde. Em ano de conferências, esta será uma pauta dentre nossas prioridades elo Direito à Saúde: um direito de todos e todas - e dever do Estado.








Em Portugal, em abril passado, o aborto deixou de ser crime, desde que realizado em serviços de saúde autorizados, até a 10ª semana de gestação e a pedido da gestante. A decisão foi por plebiscito, em fevereiro, e posteriormente implementada através de lei sancionada pelo presidente Aníbal Cavaco Silva. 


Na Cidade do México, também em abril, entrou em vigor nova legislação que permite a interrupção da gravidez até a 12ª semana de gestação, a pedido da gestante. O projeto de lei foi à votação na Assembleía Legislativa da cidade do México e recebeu 46 votos favoráveis e 19 contrários. 


Enquanto isso, no Brasil, milhares de mulheres continuam morrendo ou suportando as seqüelas do aborto inseguro. Por isso, é bom lembrar que a I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, realizada em 2004, indicou a necessidade da descriminalização do aborto no Brasil e da ampliação dos permissivos legais para a sua realização no âmbito do Sistema Único de Saúde.


Compromissos internacionais


Também tramita no Congresso um projeto de lei, resultante desta deliberação, que assegura o cumprimento, pelo Estado Brasileiro, de compromissos assumidos em Conferências Internacionais de Direitos Humanos (Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação à Mulher – CEDAW, Plataforma de Beijing) e de População e Desenvolvimento (Cairo, 1994). 


Apoio ao Ministro


  No mês passado, jornais de grande circulação noticiaram e repercutiram as declarações do ministro da  Saúde, José Gomes Temporão, “favorável ao enfrentamento da grave realidade brasileira com relação ao abortamento inseguro”. No dia 13 daquele mês, o ministro, em reunião  da OPAS  (Organização Pan-Americana de Saúde) , recebeu de Télia Negrão, secretária executiva da Rede Feminista de Saúde, cartas da Rede e das Jornadas em apoio às suas declarações.


 O Ato culminou com uma aclamação calorosa ao ministro, puxada pelos diversos movimentos ali representados: Secretaria Nacional de Mulheres Trabalhadoras da CUT, da Confederação Nacional das Associações de Moradores, trabalhadoras rurais, quilombolas, seringueiras e comunidades ciganas presentes ao evento. Saiba mais lendo o Blog Mulheres de Olho (www.mulheresdeolho.org.br).








 Na movimentação social das feministas, segue a luta pelo fim da criminalização das mulheres que precisam recorrer ao aborto! Pelo direito aos serviços de abortamento no SUS. 


   Também em abril, foi realizada em Salvador (BA), a VII Vigília pelo Fim da Violência contra as Mulheres. Desta vez, o tema do aborto inseguro foi ressaltado na sua expressão de violência sofrida pelas mulheres. 


  Na vigília soteropolitana, as mulheres utilizam a já tradicional pira, um símbolo artístico criado por um grupo de mulheres jovens negras. A pira fica localizada bem no meio do ato,  com velas ao redor. Junto vem o som, poesias, capoeira, as meninas do Hip-Hop, o grupo choque cultural.... E há ainda o mural, com casos, uma enquete e panfletagem, além de muita gente pegando no microfone, denunciando violência sexual e racial, discriminação racial e sexual, exigindo respeito pelo corpo das mulheres, pelas suas decisões... 





Aborto Legal e Seguro


Em diferentes lugares do mundo, o mês de abril se encerra com retomada do debate e mudanças de legislação 
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Aliança Social Continental


Enfrentamento aos TLCs





 Matéria da agência Adital, desta semana, dá destaque à luta dos movimentos sociais latino-americanos contra os Tratados de Livre Comércio.


   Em Havana (Cuba), do dia de ontem (3) até amanhã (5), acontece o "VI Encontro Hemisférico de Luta Contra TLCs (Tratados de Livre Comércio) e pela integração dos povos". 


   O Encontro foi convocado pela Aliança Social Continental e, entre outras coisas, serão discutidas estratégias para a construção e o avanço da integração, como parte das alternativas ao modelo neoliberal proposto pelo sistema capitalista atual.
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Mulheres indígenas 


no mês de abril





A Organização de Mulheres Indígenas de Roraima - OMIR realizou sua VII Assembléia Estadual de 28 a 30 de abril, na Região de Raposa Serra do Sol, Aldeia Bismark. Na pauta, a discussão sobre saúde, projetos de sustentabilidade da OMIR, projetos comunitários, discussão do estatuto e planejamento de 2007. Participaram mulheres indígenas que se deslocaram de várias terras indígenas em direção à Raposa, que fica a uns 170 Km da capital Boa Vista. 


   A atividade da OMIR se insere entre as ações de fortalecimento da organização dos povos indígenas, que no mês de abril ficou visualizado também pelo Acampamento Terra Livre, uma mobilização nacional das organizações indígenas. Durante a Semana da/o Índia/o, uma das atividades do Acampamento focou o Rio São Francisco, a favor da revitalização contra a transposição - "Água para a vida e não para a morte". 


   Conselho Nacional


 No contexto do Abril Indígena também se destaca a decisão do presidente da Funai, Márcio Meira, de marcar a primeira reunião da Comissão Nacional de Política Indigenista. Instalada ainda em abril, em Brasília, a Comissão representa uma vitória dos povos indígenas e suas organizações, que há mais de 10 anos persistiam com esta proposição, conforme destacou boletim divulgado pelo Inesc. 


  A Comissão será presidida pela Funai e contará com indígenas de várias regiões. Entre as ações esperadas, está a elaboração de anteprojeto de lei para criação do Conselho Nacional de Política Indigenista, de caráter deliberativo. 





Democratização da Comunicação


Uma pauta para a Reforma Política





Entre 08 e 11 de maio, Brasília sediará o Fórum Nacional de TVs Públicas, do qual participarão, na plenária principal, cerca de 250 autoridades governamentais e da sociedade civil, entre pesquisadores(as) e representantes de organizações. 


   Na fase preparatória, foram elaborados diagnósticos por segmentos do setor, que estão organizados num caderno de debates, divulgado em novembro. Um segundo caderno foi produzido a partir de grupos de trabalho, formados posteriormente. A plenária que começa dia 08 será a terceira e última etapa do processo.


   Sistema Público


  Para Michelle Prazeres, do Coletivo Intervozes, discutir TV Pública é uma oportunidade de discutir sistema público e direito à comunicação. Para ela, dentro deste escopo, a representatividade na mídia e na cena pública, a diversidade e a necessidade de outras vozes nos conteúdos e nas politicas são questões a serem pautadas pelos movimentos sociais e outras organizações da sociedade civil. 


  Michele Prazeres foi uma das palestrantes do Seminário “Democratizar a democracia: a reforma política e a participação das mulheres (Brasília, 28/03/07), no qual a democratização da comunicação foi um dos destaques. Para apoiar os debates, o Coletivo Intervozes produziu um documento sobre Sistema Público de Radiodifusão. O texto está disponível no sítio: � HYPERLINK "http://www.direitoacomunicacao.org.br/"��www.direitoacomunicacao.org.br� (consulte: documentos). 


   Na opinião de José Guilherme, coordenador de Comunicação e Cultura da Abraço (Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária) e secretário-geral do FNDC (Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação), é necessário um novo marco de regulação nas comunicações. 


   Em entrevista concedida à Agência Carta Maior, ao falar sobre participação popular no governo Lula, ele ressalta: “Tivemos conferências em várias áreas, mas não na área de comunicação”. Para Guilherme, uma conferência seria bastante importante, para fortalecer a participação popular nessa área. 





Mulheres no Rádio  - Falando em radiodifusão, Osmaíde Silva, da Rede de Mulheres no Rádio e da Articulação de Mulheres do Amapá, convida todas a ouvirem a programação da Estação Digital Cyberela. Basta acessar: � HYPERLINK "http://www.cyberela.v10.com.br/"��www.cyberela.v10.com.br. �
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Seção CONtextos: informe-se sobre os textos anexos a esta edição na mensagem de envio (por correio eletrônico). 








